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EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

 
ATOS DO COMCIT - 006/2020 

 
O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT - vem através desta 
Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 

do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus atos. 
 
RECURSOS JULGADOS DIA: 16/03/2020 

 
RECURSO ORDINÁRIO:         nº e - 195/2019 

RECORRENTE:                        VELCI VERÔNICA BERRI 
RECORRIDO:                          FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                              ISENÇÃO DE IPTU 

 
EMENTA 

 
VOTO DIVERGENTE E VENCEDOR (PRECLARO RELATOR 
ORIGINÁRIO VOTOU POR CONHECER DO RECURSO E NO MÉRITO 

PELO SEU DESPROVIMENTO E A DIVERGÊNCIA SAGROU-SE 
VENCEDORA POR MAIORIA). ISENÇÃO DE IPTU. SITUAÇÃO 

FÁTICA. IMÓVEL UTILIZADO COMO ÚNICA MORADIA. 
INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 1º da CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL/1988. LEI DE INTRODUÇÃO 

ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO (Lei 4.657/1942). ARTIGO 
172 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. LEI nº 10.741/2003 

(Estatuto do Idoso). LEI MUNICIPAL nº 3.001/2011. OS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SITUAÇÃO 
FINANCEIRA DO MUNICIPE. OS JULGADOS PRETÉRITOS LEVADOS 

A EFEITO PELO E. COMCIT. Sendo o imóvel util izado como única 
moradia, como apontamento da Senhora Assistente Social quando 

afirma que a ora recorrente não quer alugar o apartamento porque 
suas “coisas: estão lá, estando assim sob os auspícios das citadas 
ordens jurídicas, especialmente por se tratar de contribuinte 

manifestamente hipossuficiente sob a ótica financeira, haja vista  os 
documentos acostados aos autos, especialmente aqueles relacionados 

a exames médicos, receituário e despesas com casas especializadas 
com tratamento de idosos e sobre os quais o município não se 

desincumbiu no sentido de desconstituir os documentos apresentados. 
Além do que, tais documentos são firmados por médicos capacitados e 
reconhecidos que fazem crer na exatidão do pedido. Ademais, o 

COMCIT sempre primou pela busca da verdade real dos fatos e ainda 
mais, por ser o Sr. José Lino portador de Meningioma e Esclerose 

Multipla, bem como, de TUSNC (Tumor Sistema Nervoso Central) e 
este último, pela sistemática de tratamento, se trata de  câncer, 
estando pois abarcado pelo manto protetor da Lei 3.001/2011, art. 

9º, § 7º, inciso VIII e demais ordenamentos jurídicos já apontados e 
ainda mais, entendo que deve haver duas condicionantes muito claras 

na relação município e munícipe: de uma vértice, lei que autoriza  
cobrar dos munícipes os valores que lhe são devidos e outro lado, 
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aquele que tem o dever da contribuição e de outra banda e se pode 
deixar ao léu uma situação especialíssima: o poder de cobrar de um 
lado (o município) e de outro, o munícipe com a possibil idade 

financeira para tal e sem que isso (o desembolso) não venha a ferir 
de morte sua própria subsistência e de sua família. A subsistência 

própria e da família é o caso posto neste processo. A ora recorrente 
para cumprir com a obrigação perante o erário,  sem dúvida, terá 
padecimento próprio ou de familiares,  motivos pelo quais este 

RELATOR, DE VOTO DIVERGENTE, julga o presente feito sob o prisma 
de CONHECER DO RECURSO e que foi acompanhado à unanimidade, e 

quanto ao mérito o VOTO é pelo TOTAL PROVIMENTO, em votação por 
maioria, para reconhecer a isenção de IPTU do exercício de 2019 do 
imóvel com inscrições 01.01.074.0423.003 de propriedade da ora 

recorrente, nos exatos termos do recurs. 
 

ACÓRDÃO 
 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema,  pelo CONHECIMENTO e TOTAL PROVIMENTO do recurso,  pelo voto 
divergente e vencedor do Conselheiro Jairo Leandro Luiz Rodrigues, que foi 

acompanhado pelos seguintes Conselheiros:Ubirajara Fabrício de Lima, Ronaldo 
Brutti Reis, Deníria Mara Godinho Besbati e Roberta Naatz Heringer; os 
Conselheiros Patrick Sena Santana e Maurício Silva acompanharam o Relator 

Marcos Lazzarotto Libardoni, pelo desprovimento do recurso; nos termos do 

relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
 

RECURSO ORDINÁRIO:         nº e - 13.518/2019 

RECORRENTE:                        JORGE ROBERTO CORBANI 
RECORRIDO:                          FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                              REMISSÃO DE IPTU 
 
EMENTA 

 
RECURSO ORDINÁRIO. PEDIDO DE REMISSÃO DE IPTU. CONSELHO 

MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES. INCOMPETÊNCIA EM RAZÃO DO ART. 7º 
DA LEI 3795/2018. RECURSO NÃO CONHECIDO POR MAIORIA.                      
O Conselho Municipal de Contribuintes não é competente para analisar Recurso 

Ordinário referente a remissão de débitos posto que a lei 3.795/2018, em seu art. 
7º estabelece que a decisão do assunto caberá ao Secretário Municipal de 

Finanças em única instância administrativa. Recurso não conhecido. 
 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema,  pelo NÃO CONHECIMENTO do Recurso, devido a INCOMPETÊNCIA 
deste Conselho de Contribuintes em julgar a matéria; sendo a Relatora Deníria 
Mara Godinho Besbati, acompanhada pela MAIORIA dos Conselheiros, quais seja: 

Ubirajara Fabrício de Lima, Patrick Sena Santana, Marcos Lazzarotto Libardoni 
Maurício Silva e Roberta Naatz Heringer, com voto divergente e vencido o 

Conselheiro Jairo Leandro Luiz Rodrigues, que amparado no art. 243 e 250 do 



 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T - 

CTM, e a Pirâmide de Kelsin, votou pelo conhecimento e provimento do 
recurso, sendo acompanhado pelo Conselheiro Ronaldo Brutti Reis; nos termos do 

relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
parte integrante do presente julgado. 
 

 
Itapema - SC, 28 de maio de 2020. 

 

 

 

 

Marília Salete da Silva de Oliveira 

Secretária 


